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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 02 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O ensino de química apesar de alguns 
alunos julgarem complexo, é indispensável, pois 
é através dela que ocorre formação da visão 
cientifica, bem como é capaz de integralizar os 
alunos na ausência ou presença de quaisquer 
deficiência, por meio de práticas experimentais 
e do preparo ofertado pelos docentes. O trabalho 
tem como objetivo refletir a educação inclusiva 
no mundo e em diferentes épocas, com ênfase 
no ensino de Química, e analisar as estruturas 
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físicas escolares de instituições da rede pública de ensino do estado de Alagoas. 
O estudo consistiu de uma revisão bibliográfica realizado em artigos, monografias e 
dissertações utilizando como fonte de pesquisa os sites Scielo, Google acadêmico 
e plataforma capes. Portanto, por meio desse estudo verifica-se que as escolas 
necessitam de um aparato estrutural e maior disponibilidade de cursos de formação 
continuada, visto que a educação inclusiva não ocorre apenas por meio de políticas 
instituídas pelos órgãos governamentais, mas sim, primordialmente pela formação 
adequada de professores para que tenham conhecimento de como abordar os 
conteúdos com a participação de todos os educandos, promovendo um ambiente de 
igualdade e não uma pseudoinclusão.
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Ciências da Natureza. Âmbito escolar 

INCLUSION OF DISABLED PEOPLE IN TEACHING CHEMISTRY: AN 
INTERVENTION PROPOSAL

ABSTRACT: The teaching of chemistry is seen by the students as hard and complex. 
Chemistry helps the student to create a scientific vision, as well can complement the 
students in the absence/presence of any deficiencies using experimental practices 
offered by the teaches. These features make chemistry indispensable. This work aims 
to consider the inclusive education in the world and at different times and analyzing the 
chemistry teaching and the infrastructures of public schools in Alagoas. This study was 
characterized as bibliographic review and was carried out using articles, monographs 
and dissertations published on Scielo, Google Scholar and Capes platform as a 
research source. It was observed that the public schools needs a better structural 
apparatus and continuing education courses, since inclusive education does not occur 
only through public policies, but through adequate training of the teachers so to make 
them capable approach the chemistry contents with the participation of all students, 
promoting an environment of equality and not a pseudo-inclusion.
KEYWORDS: Accessibility. Natural Sciences. School scope

1 |  INTRODUÇÃO
A acessibilidade remete ao um ambiente, seja cidade, estado ou globalmente 

a capacidade que o ser possui para realizar suas atividades sem que haja obstáculos 
que os impeçam, promovendo um ambiente propício, exercendo assim o direito de ir 
e vir. Um dos meios primordiais para propiciar esse ambiente de acessibilidade, seja 
no meio escolar, social ou familiar, se inicia obrigatoriamente na família juntamente 
com a nação, cabendo as escolas atender a acessibilidade, pois esta representa a 
sociedade (BRASIL, 1998a; COSTA, OLIVEIRA, 2019).

Desse modo, a inclusão normalmente é confundida com Educação Especial, 
visto que a finalidade primordial da inclusão é enaltecer a participação do ser 
no sistema educacional, sem discriminação ou exclusão, visto que a educação 
inclusiva tem a capacidade de promover o desenvolvimento dos talentos e das 
habilidades quer sejam físicas, intelectuais, sociais e sensoriais, porém um dos 
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desafios apontados nessa caminhada é o receio apresentado pelos docentes, de 
não se sentirem preparados a exercer suas atividades atendendo as necessidades 
dos alunos (FERREIRA, 2019; ARAUJO et al., 2018).

Sendo assim, decorrente a educação atual, torna-se necessário a ocorrência 
de cursos de preparação, suporte aos professores afim de garantir um ensino de 
qualidade tanto para o aluno com deficiência e até mesmo para aqueles que não 
possuem, a ausência desses cursos tende a gerar um ambiente escolar que agrega 
um fenômeno conhecido como pseudoinclusão (falsa inclusão), onde o aluno 
encontra-se presente fisicamente no meio escolar, sem que esteja no modo ativo 
de participação das atividades, que apesar da ausência de recursos tecnológicos 
ou técnicos, é relevante que o aluno esteja próximo das atividades trabalhadas em 
sala de aula, sendo missão do educador auxiliá-lo na superação de suas barreiras 
(PAULA, GUIMARÃES e SILVA, 2018). 

Uma das formas capazes de auxiliar no processo de inclusão escolar 
se faz por meio de Projeto Político Pedagógico (PPP), pois através dele pode 
ser estabelecido a organização e a missão escolar, além de definir a assistência 
pedagógica, a avaliação e gestão, dessa forma, obtém-se uma escola estruturalmente 
organizada, capaz de atender as necessidades das pessoas deficientes, enaltecendo 
o verdadeiro significado de inclusão (ARAUJO et al., 2018).

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) o ensino de Química 
por meio dos conhecimentos difundidos é capaz de promover a formação de um 
mundo abrangente, favorecendo que o ser tenha seu encontro consigo mesmo e 
se imponha como individuo como qualquer outro, dessa forma as aulas de Química 
promove a formação do cidadão, e de suas habilidades afetivas e cognitivas 
(FERREIRA, 2019).

 Portanto, o trabalho tem por objetivo refletir a educação inclusiva no mundo 
e em diferentes épocas, com ênfase no ensino de Química, bem como, analisar as 
estruturas físicas escolares de instituições da rede pública de ensino do estado de 
Alagoas.

2 |  METODOLOGIA
O presente trabalho refere-se ao um estudo de revisão bibliográfico realizado 

em artigos, monografias e dissertações dos anos de 2007 a 2020, na língua 
portuguesa. A busca foi realizada nos sites Scielo, Google acadêmico e plataforma 
capes, sendo encontrados artigos na área. Após a leitura dos títulos e resumos, 
foram incluídos na pesquisa 39 obras lidas em sua totalidade. Os descritores 
utilizados na pesquisa foram Inclusão, Ciências Naturais e Acessibilidade.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Educação inclusiva para o ensino de química: Conquistas, metodologias 
e práticas docentes

O ensino de química é considerada uma modalidade ainda nova e que 
necessita de um melhor contemplação para o ensino e aprendizagem como 
perspectiva inclusiva. Normalmente quando se ouve Ensino de química, a primeira 
concepção é dos laboratórios, formulas, modelos atômicos e demais características, 
sendo geralmente taxada como uma disciplina complexa, necessitando que os 
docentes da área encontre-se apto e antenado as novas metodologias empregadas 
nesta modalidade, afim de torná-la capaz de ser uma modalidade inclusiva 
(ALMEIDA, 2015).

Conforme Silva et al (2017), em sua pesquisa, os professores apontaram 
como principal dificultada de trabalhar a matéria de forma inclusiva a ausência de 
conhecimento de práticas pedagógicas na área, essencialmente quando fazem uso 
de técnicas quantitativas, mudanças de coloração e analises através de gráficos, 
principalmente quando o aluno é deficiente visual. 

Por essa razão, os alunos de licenciatura necessitam ter entre suas 
habilidades a observação, para que possam compreender como acontece a 
inclusão, atribuindo o uso da PHC, práticas interdisciplinares, Salas de Recurso 
Multifuncionais, materiais didáticos adaptados e outras práticas pedagógicas, além 
de poder realizar aulas inclusivas capacitadas a desenvolver e abordar conteúdos 
aptos à geração de alunos prontos para o mercado de trabalho e para exercerem 
livremente sua cidadania (LIPPE; CAMARGO, 2009). 

Quando se menciona o termo deficiência ou deficiências, geralmente tem 
uma concepção distorcida, podendo ocasionar redução da potencialidade dessas 
pessoas, por essa razão considera-se que a terminologia é relevante visto a 
capacidade que apresenta em expressar os conceitos, os valores e as percepções 
sociais, e quando empregadas de forma inadequada pode pressupor preconceito 
(NEPOMUCENO, ASSIS e CARVALHO-FREITAS, 2020). 

A Organização das Nações Unidas (ONU), apresentou na Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência que a terminologia correta para o tratamento 
de pessoas que tem insuficiência ou ausência de funcionamento de algum órgão, é 
pessoa deficiente, sendo reforçado pelo Brasil na Emenda Constitucional em 2008 
(KOYAMA, 2017). 

Há casos que é usado o termo “pessoa portadora de deficiência” ou “portador 
de deficiências”, que é incorreto, pois deve-se ter a sensibilidade que as deficiências 
não são objetos a serem portados ou carregados, a pessoa tem deficiência e antes 
de mais nada ela é uma pessoa como qualquer outra. Atualmente o decreto nº 
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3.298/99 diz que deficiência é “toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”.  (BRASIL,1999; 
CURITIBA, 2013, p. 2).

Trazendo uma reflexão sobre a realidade mais provável de inclusão de 
deficientes e possibilidades de exercerem seus direitos à cidadania, podemos citar 
o caso do baiano Cláudio Vieira de Oliveira, que convive a mais de 38 (trinta e 
oito) anos com um tipo de doença muito rara conhecida como artrogripose múltipla 
congênita (AMC), que lhe causou atrofiamento nas pernas, seus braços são colados 
ao corpo e a sua cabeça é virada totalmente para trás, escorada pelo pescoço. 
Mesmo com uma deficiência tão aguda, a família sempre o incentivou a estudar e 
ter relações sociais, o próprio Cláudio relata que: 

Me adaptei tanto que não percebo que sou uma pessoa portadora 
de necessidades especiais (...) Sei de relatos de pessoas que têm 
deficiência física que se esquivam bastante, a própria família se 
fecha. Minha mãe foi diferente. Sempre me liberou a ter convívio com 
social. (DOURADO, 2014, p. 2).

Quando se perde algum sentido o corpo humano se adapta, fazendo com 
que se possa aguçar, entender e valorizar os outros sentidos, por exemplo, um 
cego pode ouvir sons que um vidente é incapaz de ouvir, do mesmo modo que 
uma pessoa surda possui uma atenção visual muito mais focada do que pessoas 
ouvintes (FILHO, 2007). 

As deficiências físicas podem ser divididas de acordo com seu nível de 
duração. As deficiências transitórias são caracterizadas por sua natureza temporária, 
mas dependerá realmente da recuperação de cada paciente e do tratamento médico 
adequado, para que seja evitado o agravamento e transforme-se em deficiência 
permanente. Entre as deficiências classificada como transitórias pode-se citar as 
mais comuns, que são: quebra e fraturas de ossos, luxações e lesões de ligações 
nervosas, entre outras. As deficiências permanentes são casos clínicos complexos, 
em que as ciências ainda não possuem recursos suficientes para que se possa 
reverte o caso do problema físico de determinado paciente. As deficiências 
permanentes englobam problemas como a paraplegia, tetraplegia, cegueira, surdez, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros ou face 
com deformidade congênita ou adquirida, entre outras (BRASIL, 2006; CURITIBA, 
2013).

Deficiência visual e surdo-cegueira
As Deficiências Visuais (DV), podem ser distinguidas como cegueira e baixa 

visão. A terminologia correta a referir-se ao deficiente visual é “pessoa cega” ou 
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“pessoa com deficiência visual”. Há casos que estes deficientes consentem serem 
chamados de cegos. É aconselhável que se evite dizer “pessoa cega total” ou 
“pessoa com cegueira total” ou até mesmo “cego total”, pois esses termos são 
considerados excedentes (CURITIBA, 2013).

No Brasil mais de 6,5 milhões de pessoas possuem deficiência visual, 
dos quais 7,8% são incapazes de enxergar; deficiência esta que impossibilita a 
interpretação de cenas a partir das vias visuais. Aproximadamente 92,2% dos DV 
tem baixa visão, o que ainda as permite de fazerem uso de sua visão residual para 
realizar atividades que precisem de visão ou de lembranças visuais. No caso de 
pessoas que em seu diagnostico apresentam surdo-cegueira, estas possuem uma 
dificuldade ainda maior no aprendizado, já que parcialmente ou completamente 
ouvem e enxergam com dificuldade. Caso o nível de surdez ou cegueira sejam 
leves, pode-se facilmente haver inclusão, mas no caso de deficiências múltiplas de 
grau avançado, é realmente indicado o ensino especializado ao invés do inclusivo 
(BRASIL, 2006; CALDAS, 2016).

 A pessoa que não enxerga desde que nasceu não conhece as cores, 
enquanto as que perderam sua visão ainda na infância, podem se recordar de 
algumas cores e curtos lapsos de cenas e objetos e definem sua visão como uma 
plena escuridão ou uma infinita luz branca. As pessoas que possuem baixa visão 
enxergam com dificuldade, geralmente podem ler e escrever texto a tinta, contudo, 
podem precisar usar uma lupa, óculos ou lentes de contato. Para se locomoverem 
normalmente o deficiente visual pode fazer uso da bengala longa ou do cão guia e 
para comunicação lida e escrita fazem uso do braile (BRASIL, 2006).

Dentro das escolas inclusivas, é necessário a existência do piso e do mapa 
tátil para que o deficiente visual possa se orientar por todas as dependências 
da instituição e também é indicado o uso de placas de avisos na porta de cada 
sala. Em relação ao uso da linguagem escrita em braile, as escolas podem contar 
com as Salas de Recursos Multifuncionais (SRMF) do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e/ou instituições que auxiliam as escolas que solicitarem 
matérias para o ensino aprendizado de alunos com DV, disponibilizando materiais 
físicos, conseguindo traduzir materiais didáticos para a comunicação em braile, 
que os permitem a leitura tátil. O Instituto Benjamim Constant (IBC), envia material 
grátis para as escolas, entre os mais comuns estão livros didáticos, mapas, tabelas 
periódicas, esquemas e quadros de conteúdo diverso, entre outros (IBC, 2017; 
BRASIL, 2006).

Deficiente auditivo
A Deficiência Auditiva (DA), pode ser diferenciada como surdez ou baixa 

audição. As quais se caracterizam por perda total ou parcial da capacidade de ouvir, 
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podendo acontecer em somente um dos ouvidos ou nos dois. Em diversos casos a 
deficiência pode ser revertida com uma cirurgia e/ou uso de aparelho de audição, se 
a pessoa tiver sido ouvinte antes do problema clínico, sua reabilitação será rápida 
e fácil. “Algumas pessoas com baixa audição preferem ser chamadas pelo termo 
‘pessoas com deficiência auditiva’ ou ‘deficientes auditivos’ em vez de ‘pessoas com 
surdez parcial’, pois elas não se consideram surdas” (BRASIL, 2006; CURITIBA, 
2013, p. 3).

Há o batimento na mesma tecla, as escolas devem ser inclusivas, devendo 
haver uso de comunicação bilíngue nas salas de aula e os professores devem ser 
interpretes da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), para que a inclusão da pessoa 
surda se torne possível, é aconselhável que a turma inteira aprenda a língua de 
sinais e os alunos surdos aprendam a escrita em português, já que neste caso elas 
são inversas. O surdo tem a LIBRAS como sua língua oficial e a língua portuguesa 
como sua segunda língua, sendo essencial que os alunos e funcionários também 
saibam e os ajude a comunicar em ambas línguas, de forma falada e escrita, 
respectivamente, que ocorre pelo convívio (EVARISTO; FRANCISCO, 2013). 

Nas salas de recurso, os surdos podem praticar libras, além de outras 
atividades em que tenham dificuldade de aprender nas disciplinas de sua grade de 
estudo (BRASIL, 2007).

Dificuldades de locomoção
As deficiências físicas de limitação motora são várias, podendo ser 

permanentes, como é o caso de pessoas com paraplegia, ou temporárias, 
que atingem seus portadores por um período limitado de tempo. Em ambos os 
casos, estas pessoas têm parte de seus movimentos comprometidos em razão 
da deficiência e é necessário fazer adaptações para amenizar as dificuldades de 
vivência no ambiente escolar (CURITIBA, 2013).

Vale salientar que o ambiente escolar não somente é o âmbito de ensino e 
aprendizagem, mas também de acessibilidade, onde o aluno deficiente necessita 
como os demais o direito de se locomover, proporcionando ao educando um sistema 
educacional igualitário, visto que há muitas barreiras quando se refere a inclusão 
escolar, sendo o espaço físico um deles, por essa razão essas barreiras devem 
ser eliminadas para que o ambiente escolar possa ofertar acessibilidade e direitos 
igualitários para todos (CUNHA, 2019). 

Atividades pedagógicas para a inclusão nas disciplinas de ciências 
naturais

Para o ensino inclusivo de ciências naturais, principalmente para o ensino de 
química, é indicado maior quantidade de aulas práticas, pois alunos com cegueira 
ou surdez não conseguem elaborar conceitos mentais do que nunca viram e/
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ou ouviram, realidade que até mesmo alunos sem deficiência tem dificuldade de 
aprender. Sendo possível verificar que a metodologia para a educação inclusiva 
precisa de um simbolismo de acordo com as capacidades de aprendizado dos alunos. 
No caso de ciências como geografia e biologia, que podem estudar em um ambiente 
natural muito mais macroscópico do que a física e a química, pode-se sugerir 
aulas de campo em locais com plantas, animais e natureza, onde seja propiciado 
sensações corpóreas, usando especialmente o tato e o olfato, que irão interligar 
ao conhecimento adquirido. Para diminuir os custos com passeio e proporcionar a 
participação de todos alunos, também é aconselhável aos professores de biologia 
e geografia trazerem amostras da natureza à sala de aula, objetos como amostras 
de solo, plantas, vidrarias, animais, frascos e potes de substâncias, projeteis, entre 
outros, bem como fazer uso dos outros sentidos para o aprendizado destes alunos 
(FONSECA, 2004; DAMASCENO, 2010; MARIANO, 2014).

A PHC é um modelo educacional que visa a mudança a partir do que os 
alunos já conhecem sobre determinado conteúdo, articulando assim, para que estes 
indivíduos captando uma visão articulada entre teoria e prática, possam perceber 
como funcionam os fenômenos de transformação social, se tornando ativos na 
prática educativa questionadora, crítica e emancipadora (BATISTA; LIMA, 2015). 

Este método pedagógico é bastante útil para ser utilizado como inclusivo, 
pois através dele permite que o mestre trabalhe diferentemente com cada turma, 
possibilitando uma agregação de valores pessoais a partir de cada indivíduo 
presente em cada uma das turmas. De forma mais prática, podemos supor que, 
se em uma determinada turma em que há uma quantidade maior de alunos da 
zona rural e entre eles um deficiente, as possíveis reflexões ocasionadas a partir 
do uso PHC na aula, irão transcorrer de forma diferente daquelas que poderiam 
surgir em sala predominantemente de discentes da zona urbana, preparando cada 
amostra de alunos para a vivência encontrada em sua região; isto ressalta também 
a importância para que alunos deficientes frequentem escolas regulares, pois essas 
apresentam uma amostragem do que pode ser encontrado cotidianamente nas 
sociedades adversas, vivendo assim a experiência de convívio cidadão (GASPARIN; 
PETENUCCI, 2014).

A interdisciplinaridade é uma ferramenta pedagógica que faz meio da união 
de termos e conteúdo de disciplinas diversas, para que os alunos compreendam a 
complexidade que existe dentro da prática. Partindo do pressuposto que a realidade 
existente é una e indivisível. Cabe ao educador desenvolver uma maneira de 
ensinar que desenvolva a consciência do aluno, voltando-os principalmente para 
estabelecer relações entre as várias partes e o todo, superando então, a concepção 
unidirecional e fragmentada do conhecimento que tem caracterizado sua prática 
(BATISTA, 2018). 
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O uso da interdisciplinaridade começou efetivamente no Brasil a partir da 
Lei de Diretrizes e Bases Nacionais Nº 5.692/71. A partir de então, teve importância 
crucial no cenário educacional, onde se tornou ainda mais presente com a nova 
LDBEN Nº 9.394/96 (JACOMELI, 2010; BATISTA, 2018).

A inclusão na sala de aula acontece quando os professores estão devidamente 
capacitados a receberem discentes com deficiência, cabendo também aos demais 
membros da comunidade escolar possibilitarem meios para isso. Da mesma forma, 
que ocorre em qualquer nova situação, a inclusão faz com que sejam necessários 
novos desafios para que se possa chegar a novas soluções inovadoras. 

Assim, em todo Brasil, há um enorme esforço para formar gestores, 
professores e funcionários para lidar com as diferenças humanas que 
estão presentes em todas as escolas. Não basta, portanto, o acesso 
à matrícula. É necessário, além disso, o investimento em ações que 
assegurem a acessibilidade nas escolas (BRASIL, 2009, p. 21). 

Com certeza a inclusão não é uma tarefa nada fácil, mas que não deve ser 
inventado desculpas para não concluí-la. Com o uso de ferramentas pedagógicas 
adequadas, pode-se fazer da escola um ambiente inclusivo para todos, todavia, 
cabendo principalmente aos docentes perceberem a realidade dos alunos em cada 
sala de aula. As disciplinas de biologia, física, geografia e química, necessitam 
de conteúdos considerados relativamente como abstratos, pois requerem de um 
conhecimento prévio de acontecimentos da natureza. Em casos de aula de campo 
ou de projetos de pesquisas, em que se faça necessário o deslocamento para 
um ambiente diferente, deve-se haver um maior cuidado para se evitar possíveis 
acidentes aos alunos, principalmente àqueles que possuem algum tipo de deficiência 
(MARIANO, 2014).

O Programa Institucional de Bolsa a Iniciação à Docência, possui diversos 
bolsistas que tem a oportunidade de ingressarem em uma comunidade escolar, 
mesmo antes do Estágio Curricular Supervisionado. Conhecer detalhes sobre 
inclusão pedagógica é de suma importância para Pibidianos e iniciantes à docência, 
pois atualmente é feito grandes investimentos nesta prática educacional, mas 
ainda é necessário perceber dentro do ambiente escolar, atributos inclusivos 
ou exclusivos, para que seja possível atuar como pessoal ativa na mudança da 
perspectiva inclusiva (CUNHA, LIMA, GOMES, 2014).

4 |  CONCLUSÃO
Portando, a acessibilidade encontra-se estreitamente relacionada com a 

inclusão, onde há a necessidade que mudanças pedagógicas e estruturais sejam 
realizadas, e que realmente mantenha o âmbito escolar como meio primordial de 
igualdade, que refletirá na sociedade. 
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Além de enaltecer a necessidade que cursos ou formação continuada seja 
ofertada aos docentes, para que métodos pedagógicos sejam inseridas no âmbito 
educacional, com a finalidade de promover o bem-estar entre professores e alunos. 
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